
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3078341 - AL (2025/0399291-1)

RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : JOSE CAIANO DE LIMA 
ADVOGADOS : JOSÉ CARLOS ALMEIDA AMARAL SANTOS - AL017697

CARLOS  ALMEIDA  ADVOGADOS  ASSOCIADOS,  -
RS108321
CARLOS  ALMEIDA  ADVOGADOS  ASSOCIADOS,  -
RS001083
JOSÉ CARLOS ALMEIDA AMARAL SANTOS - PE064475
JOSÉ CARLOS ALMEIDA AMARAL SANTOS - DF074794

AGRAVADO : BANCO ITAU CONSIGNADO S.A. 

ADVOGADOS : ENY  ANGÉ  SOLEDADE  BITTENCOURT  DE  ARAÚJO  -
BA029442
FERNANDO MAXIMINO CRUZ LESSA - AL011333

EMENTA

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS
MORAIS.  RESOLUÇÃO.  VIOLAÇÃO.  ALEGAÇÃO  INVIÁVEL.
FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚMULA Nº  284/STF.   INCLUSÃO EM
CADASTRO  RESTRITIVO  DE  CRÉDITO.  AUSÊNCIA  DE  PRÉVIA
COMUNICAÇÃO.   IRREGULARIDADE.   DANOS   MORAIS.   PREEXISTÊNCIA
DE  OUTRAS   INSCRIÇÕES   LEGÍTIMAS.  ACÓRDÃO  EM  CONSONÂNCIA
COM A  JURISPRUDÊNCIA  DO STJ.  DIVERGÊNCIA  JURISPRUDENCIAL.
ANÁLISE PREJUDICADA.
1.  Inviável  a  análise  de  violação  de  portarias,  circulares,  resoluções,
instruções normativas, regulamentos, decretos, avisos e outras disposições
administrativas por não estarem inseridas no conceito de lei federal previsto
no art. 105, II, "a", da Constituição Federal.
2. É inadmissível o inconformismo por deficiência na sua fundamentação
quando o recurso especial deixa de indicar especificamente de que forma os
dispositivos legais teriam sido violados. Aplicação, por analogia, da Súmula
nº 284/STF.
3. O acórdão recorrido está em consonância com a jurisprudência firmada
pela Segunda Seção desta Corte no sentido de que a ausência de prévia
comunicação ao consumidor da inscrição do seu nome em cadastros de
proteção ao crédito enseja o direito à compensação por danos morais, salvo
quando  preexista  inscrição  desabonadora  regularmente  realizada.
Precedentes.
4.  A   incidência  da  Súmula  nº  284/STF prejudica  também a análise  da
divergência jurisprudencial alegada.
5. Agravo conhecido para não conhecer do recurso especial. 

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam os  Ministros  da  TERCEIRA TURMA do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em
Sessão  Virtual  de  16/06/2026 a  22/06/2026, por  unanimidade,  não  conhecer  do
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 
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Os  Srs.  Ministros  Moura  Ribeiro,  Daniela  Teixeira,  Nancy  Andrighi  e
Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira.

Brasília, 22 de junho de 2026.

Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
Relator
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2. É inadmissível o inconformismo por deficiência na sua fundamentação
quando o recurso especial deixa de indicar especificamente de que forma os
dispositivos legais teriam sido violados. Aplicação, por analogia, da Súmula
nº 284/STF.

3. O acórdão recorrido está em consonância com a jurisprudência firmada
pela Segunda Seção desta Corte no sentido de que a ausência de prévia
comunicação ao consumidor da inscrição do seu nome em cadastros de
proteção ao crédito enseja o direito à compensação por danos morais, salvo
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4.  A   incidência  da  Súmula  nº  284/STF prejudica  também a análise  da
divergência jurisprudencial alegada.
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5. Agravo conhecido para não conhecer do recurso especial. 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interposto por JOSÉ CAIANO DE LIMA contra a decisão

que inadmitiu o recurso especial.

O apelo extremo, com fundamento no art. 105, III, "a" e "c", da Constituição

Federal,  insurge-se contra o acórdão do Tribunal  de Justiça do Estado de Alagoas

assim ementado:

"AUSÊNCIA DE NOTIFICAÇÃO PRÉVIA. FALHA NA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO
RECONHECIDA.  DANO  MORAL  NÃO  CONFIGURADO.  EXISTÊNCIA  DE
INSCRIÇÕES PREEXISTENTES.  APLICAÇÃO DA SÚMULA Nº  385 DO STJ.
RECURSO NÃO PROVIDO. I. CASO EM EXAME 1. Apelação cível interposta
contra sentença que julgou improcedente pedido de indenização por danos
morais em razão da inclusão indevida do nome da parte consumidora no
Sistema de Risco do Banco Central (SCR). II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO 2.
Discute-se a legalidade da inscrição da parte apelante no SRC sem a devida
notificação prévia, bem como a caracterização do dano moral em razão dessa
irregularidade.  III.  RAZÕES DE DECIDIR 3.  O Sistema de Risco do Banco
Central (SCR) armazena informações financeiras relevantes e,  embora não
seja  um  órgão  restritivo  de  crédito,  pode  dificultar  o  acesso  a  novas
operações  financeiras.  4.  A  ausência  de  notificação  prévia  da  inscrição
configura falha na prestação do serviço pela Instituição Financeira, conforme
exige a Resolução CMN nº  5.037/2022. 5. Contudo, a existência de outras
restrições preexistentes em nome da parte apelante impede a configuração do
dano  moral,  nos  termos  da  súmula  nº  385  do  STJ.  6.  A  sentença  de
improcedência deve ser mantida, com majoração dos honorários advocatícios
sucumbenciais, em observância ao art. 85, § 11, do CPC. IV. DISPOSITIVO E
TESE 7. Recurso conhecido, em parte, e não provido. Tese de julgamento: 'A
ausência de notificação prévia para inclusão no Sistema de Risco do Banco
Central  (SRC)  configura  falha  na  prestação  do  serviço,  mas  não  gera
indenização  por  danos  morais  quando  há  inscrições  preexistentes,  nos
termos da súmula nº 385 do STJ.'  Dispositivos relevantes citados:  CPC,
arts. 373, II, e 85, § 11; Resolução CMN nº 5.037/2022." (e-STJ fl. 287)

Os embargos de declaração opostos foram rejeitados (e-STJ fls. 332/338).

No  recurso  especial,  a  parte  recorrente  alega,  além  de  divergência

jurisprudencial, violação dos arts. 13 da Resolução do Conselho Monetário Nacional nº

5.037/2022; 43, § 2º, do Código de Defesa do Consumidor; 186 e 187 do Código Civil.

Aduz que a conduta da instituição financeira, ao promover a inscrição no

SCR sem notificação prévia, caracteriza ato ilícito e violação à boa-fé objetiva, impondo

o  dever  de  indenizar  por  dano  moral  e  material.  Afirma,  ainda,   que  a  existência

de   inscrições  anteriores  não  afasta  o  ilícito  específico  decorrente  da  ausência  de

notificação no caso concreto.

Sem as  contrarrazões  (e-STJ  fl.  348),  o  recurso  especial  foi  inadmitido,

dando ensejo à interposição do presente agravo.

É o relatório.

VOTO

Ultrapassados  os  requisitos  de  admissibilidade  do  agravo,  passa-se  ao

exame do recurso especial.

A insurgência não merece prosperar.
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Inicialmente,  inviável  a  análise  de  violação  de  portarias,  circulares,

resoluções, instruções normativas, regulamentos, decretos, avisos e outras disposições

administrativas  por  não  estarem  inseridas  no  conceito  de  lei  federal  previsto  no

art. 105, II, "a", da Constituição Federal.

No  caso,  o  Tribunal  de  origem  afastou  a  existência  de  dano  moral

indenizável, nos seguintes termos:

"(...)
No caso específico dos autos, observo que a Autora não impugna a

legitimidade e a origem da dívida, como se depreende dos autos, mas apenas
a suposta falha decorrente da ausência de notificação prévia para a inclusão
de seu nome no SRC. 

Nesse contexto, no que tange à ausência de prévia notificação da
inscrição, exigida com base no Art. 13 e Parágrafos da Resolução do CMN nº
5.037/2022, cabe  salientar  que  a  Instituição  Financeira  Apelada  não  se
desincumbiu  da  comprovação  de  que  realizou  a  notificação  prévia  da
consumidora, ônus que lhe competia, nos termos do Art. 373, II, do CPC. 

Referida inconsistência, contudo, não pode, no caso em deslinde,
conduzir ao arbitramento de dano moral. 

Isso  porque,  consoante  demonstrado  nos  documentos  de  fls.
22/63, existem diversas outras inscrições e preexistentes em nome da parte
Apelante, o que, a teor da Súmula n.º 385 do Superior Tribunal de Justiça,
afasta a compensação extrapatrimonial.

(...)." (e-STJ fls. 292/293)

De fato,   a deficiência na fundamentação recursal ficou evidenciada, visto

que a parte recorrente, apesar de indicar os arts. 43, § 2º, do CDC, 186 e 187 do

CC como malferidos, não demonstrou de que forma eles teriam sido contrariados pelo

acórdão recorrido, inviabilizando a compreensão da controvérsia posta nos autos.

Assim, incide, por analogia, a Súmula nº 284/STF: "É inadmissível o recurso

extraordinário,  quando  a  deficiência  na  sua  fundamentação  não  permitir  a  exata

compreensão da controvérsia."

Nesse sentido:

"AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  AGRAVO  DE
INSTRUMENTO. AÇÃO DECLARATÓRIA. INDENIZAÇÃO. DANOS MORAIS E
MATERIAIS.  ILEGITIMIDADE  PASSIVA.  TEORIA  DA  ASSERÇÃO.  INICIAL.
ANÁLISE. SÚMULA Nº 83/STJ. PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. SÚMULA
Nº  282/STF. FUNDAMENTAÇÃO.  DEFICIÊNCIA.  SÚMULAS  NºS  283  E
284/STF. ART. 1.021, § 4º, CPC/2015. MULTA NÃO AUTOMÁTICA.
1.  Recurso  especial  interposto  contra  acórdão  publicado  na  vigência  do
Código de Processo Civil de 2015 (Enunciados Administrativos nºs 2 e
3/STJ).
2.  Nos  termos  da  jurisprudência  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  as
condições da ação, aí incluída a legitimidade, devem ser aferidas com base
na teoria da asserção,  isto é,  à luz das afirmações deduzidas na petição
inicial. Súmula nº 83/STJ.
3.  Ausente  o  prequestionamento,  até  mesmo  de  modo  implícito,  dos
dispositivos  apontados  como  violados  no  recurso  especial,  incide,  por
analogia, o disposto na Súmula nº 282 do Supremo Tribunal Federal.
4. As questões de ordem pública, embora passíveis de conhecimento de ofício
nas  instâncias  ordinárias,  não  prescindem,  no  estreito  âmbito  do  recurso
especial, do requisito do prequestionamento.
5. Na  hipótese,  apesar  de  apontar  o  malferimento  à  legislação
federal,  o  apelo  extremo foi  incapaz de evidenciar  as ofensas aos
dispositivos  legais  invocados.  Nesse  contexto,  a  fundamentação
recursal  é  absolutamente  deficiente,  o  que  atrai  a  incidência  dos
óbices contidos nas Súmulas nºs 283 e 284/STF.
6. A Segunda Seção decidiu que a aplicação da multa prevista no art. 1.021,
§ 4º, do CPC/2015 não é automática, pois não se trata de mera decorrência
lógica da rejeição do agravo interno. Precedente.
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7. Agravo interno não provido."
(AgInt no AREsp 1.818.651/SP, relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva,
Terceira Turma, julgado em 14/2/2022, DJe de 22/2/2022 - grifou-se.)

"AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL.
AÇÃO  RENOVATÓRIA  DE  ALUGUEL.  OMISSÃO.  AUSÊNCIA.
PREQUESTIONAMENTO.  AUSÊNCIA.  SÚMULA  211/STJ. DEFICIÊNCIA  DE
FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284/STF. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. ART.
85, § 2º, DO CPC. PROVEITO ECONÔMICO. PARCIAL PROVIMENTO.
1.  O  Tribunal  de  origem dirimiu  fundamentadamente  a  controvérsia,  sem
incorrer em omissão, obscuridade, contradição ou erro material.
2. A ausência de prequestionamento impede o conhecimento da questão pelo
Superior Tribunal de Justiça. Incidência da Súmula n. 211 do STJ.
3. É deficiente a argumentação do recurso especial que se sustenta
em dispositivo de lei que não contém comando normativo capaz de
infirmar os fundamentos do acórdão recorrido. Incidência da Súmula
n. 284 do STF.
4. A Corte Especial, no julgamento do Tema Repetitivo 1076 (relator Ministro
Og Fernandes, DJe de  31/5/2022), firmou entendimento no sentido de que
'apenas  se  admite  arbitramento  de  honorários  por  equidade  quando,
havendo ou não condenação: (a) o proveito econômico obtido pelo vencedor for
inestimável ou irrisório; ou (b) o valor da causa for muito baixo', hipóteses que
não se configuram na espécie.
5.  A  verba  honorária  referente  a  ação  renovatória  de  aluguel  julgada
parcialmente  procedente  deve  incidir  sobre  a  diferença  entre  o  valor  do
aluguel na data da citação e o novo valor fixado na sentença, quantia a ser
multiplicada pelo  período de vigência da renovação da locação,  pois  esse
montante reflete objetivamente o proveito econômico obtido pela parte.
6. Agravo interno parcialmente provido."
(AgInt  no  AREsp  2.103.614/RJ, relatora  Ministra  Maria  Isabel  Gallotti,
Quarta Turma, julgado em 12/12/2022, DJe de 16/12/2022 - grifou-se.)

De toda sorte, cumpre atentar que o acórdão recorrido está em consonância

com a jurisprudência firmada pela Segunda Seção desta Corte no sentido de que a

ausência  de   prévia   comunicação  ao  consumidor  da   inscrição   do  seu  nome  em

cadastros de proteção ao crédito enseja o direito à compensação por danos morais,

salvo quando preexista inscrição desabonadora regularmente realizada.

Nesse sentido:

"PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE. INVERSÃO DO ÔNUS DA PROVA. AUSÊNCIA
DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS N. 282 E 356 DO STF. INSCRIÇÃO
EM  CADASTRO  DE  INADIMPLENTES.  NOTIFICAÇÃO  PRÉVIA  POR  SMS.
VALIDADE.  TEMA  REPETITIVO  1315/STJ. DANOS  MORAIS.  INSCRIÇÕES
PRÉVIAS.  REEXAME  DE  PROVAS.  SÚMULA  N.  7/STJ. DISSÍDIO
PREJUDICADO
1. O acórdão recorrido não examinou, sequer implicitamente, o art. 6º, VIII, do
CDC e a tese de inversão do ônus da prova fundada na hipossuficiência
técnica  e  informacional  dos  consumidores,  inexistindo  o  indispensável
prequestionamento da matéria federal, o que atrai a incidência, por analogia,
das Súmulas 282 e 356 do STF.
2. O Tribunal de origem reconheceu que a notificação prévia do devedor foi
validamente realizada por SMS antes da inscrição, com envio e recebimento
comprovados por autenticação hash constante de registros eletrônicos não
impugnados, em consonância com a orientação pacífica do STJ, inclusive com
a tese firmada no Tema Repetitivo  1.315/STJ, que admite a comunicação
eletrônica desde que comprovados envio e entrega ao destinatário.
3  A  Segunda  Seção  desta  Corte  estabeleceu,  no  julgamento  do  REsp
1.061.134/RS, rel.  Ministra NANCY ANDRIGHI,  que 'a  ausência de prévia
comunicação  ao  consumidor  da  inscrição  do  seu  nome  em  cadastros  de
proteção ao crédito,  prevista no art.  43,  § 2º,  do CDC, enseja o  direito  à
compensação  por  danos  morais,  salvo  quando  preexista  inscrição
desabonadora regularmente realizada'.
4. A pretensão de afastar a conclusão de que a notificação foi efetivamente
enviada  e  recebida,  e  de  que  havia  inscrições  anteriores  legítimas,
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demandaria  reexame  do  acervo  fático-probatório,  providência  vedada  em
recurso especial pela Súmula 7/STJ, o que impede o conhecimento do apelo
pela alínea 'a' do art. 105, III, da Constituição Federal.
Agravo interno improvido."
(AgInt  no  AREsp  3.081.489/SP, relator  Ministro  Humberto  Martins,
Terceira Turma, julgado em 4/5/2026, DJEN de 7/5/2026.)

"AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  CONSUMIDOR.  INCLUSÃO  EM
CADASTRO  RESTRITIVO  DE  CRÉDITO.  AUSÊNCIA  DE  PRÉVIA
COMUNICAÇÃO. IRREGULARIDADE. DANOS MORAIS.  PREEXISTÊNCIA DE
OUTRAS INSCRIÇÕES LEGÍTIMAS.  SÚMULA  385/STJ. REVISÃO.  SÚMULA
7/STJ. AGRAVO  CONHECIDO  PARA  NÃO  CONHECER  DO  RECURSO
ESPECIAL.
1. O Tribunal de origem confirmou a sentença, mantendo a improcedência da
pretensão  de  indenização  por  danos  morais,  em  decorrência  de  prévias
inscrições no aludido cadastro de outros débitos considerados regulares, nos
termos da Súmula 385/STJ, notadamente pela inexistência de comprovação
de processos questionando todas as anotações prévias, a fim de afastar a
incidência da referida súmula.
2. Impossibilidade de revisão da conclusão constante do acórdão recorrido
sem reexame fático-probatório dos autos, providência proibida, nos termos da
Súmula 7/STJ.
3. Agravo conhecido para não conhecer do recurso especial."
(AREsp  3.069.629/MS, relator  Ministro  Raul  Araújo,  Quarta  Turma,
julgado em 30/3/2026, DJEN de 8/4/2026.)

Por fim, cumpre atentar que a incidência da Súmula nº 284/STF prejudica

também a análise da divergência jurisprudencial alegada.

Ante o exposto, conheço do agravo para não conhecer do recurso especial.

Na origem, os honorários sucumbenciais foram fixados em 11% (onze por

cento)  sobre  o  valor  atualizado  da  causa,  os  quais  devem  ser  majorados  para  o

patamar de  15% (quinze  por  cento)  em favor  do advogado da parte  recorrida,  nos

termos  do  art.  85,  §  11,  do  Código  de  Processo  Civil,  observado  o  benefício  da

gratuidade da justiça (e-STJ fl. 289).

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AREsp 3.078.341 / AL

Número Registro: 2025/0399291-1 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem: 
07113564820228020001 7113564820228020001 

Sessão Virtual de 16/06/2026 a 22/06/2026

Relator

Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

Presidente da Sessão

Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA 

Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA 

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : JOSE CAIANO DE LIMA 
ADVOGADOS : JOSÉ CARLOS ALMEIDA AMARAL SANTOS - AL017697

CARLOS ALMEIDA ADVOGADOS ASSOCIADOS, - RS108321
CARLOS ALMEIDA ADVOGADOS ASSOCIADOS, - RS001083
JOSÉ CARLOS ALMEIDA AMARAL SANTOS - DF074794
JOSÉ CARLOS ALMEIDA AMARAL SANTOS - PE064475

AGRAVADO : BANCO ITAU CONSIGNADO S.A. 
ADVOGADOS : ENY ANGÉ SOLEDADE BITTENCOURT DE ARAÚJO - BA029442

FERNANDO MAXIMINO CRUZ LESSA - AL011333

ASSUNTO : DIREITO DO CONSUMIDOR - RESPONSABILIDADE DO FORNECEDOR -
INDENIZAÇÃO POR DANO MORAL - INCLUSÃO INDEVIDA EM
CADASTRO DE INADIMPLENTES

TERMO

A  TERCEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
16/06/2026 a  22/06/2026, por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do
voto do Sr. Ministro Relator.

Os  Srs.  Ministros  Moura  Ribeiro,  Daniela  Teixeira,  Nancy  Andrighi  e  Humberto
Martins  votaram com o  Sr.  Ministro  Relator.  Presidiu  o  julgamento  a  Sra.  Ministra  Daniela
Teixeira.
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Brasília, 22 de junho de 2026
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